Comarca da Capital - 14ª Vara Criminal
Juiz: Marcello de Sa Baptista
Processo nº 0474178-27.2012.8.19.0001
KEITH ROBERTA PINTO qualificada anteriormente, responde à presente ação penal como incursa nas sanções penais do artigo 339 do Código Penal, porque, segundo a denúncia: ´No dia 07 de dezembro de 2012, por volta das 17:30 horas, a denunciada, livre e conscientemente , compareceu à 14ª Delegacia de Polícia, situada na Rua Humberto de Campos, nº 315, Leblon, nesta cidade, com a finalidade de apresentar Notícia Crime contra Bruce Charles Adams, afirmando que ele teria sequestrado, a filha menor do casal Clarissa Sarah Adams. Durante a confecção do RO, o policial civil Ricardo de Araújo Cortez, realizou algumas diligencias como: telefonar para os números dos telefones de trabalho do Bruce, bem como para o aparelho celular e através do SIP levantar os dados dos envolvidos. Enquanto a denunciada era ouvida, mudava a todo tempo de como teria ocorrido o fato. Inicialmente, a denunciada dizia que sua filha Clarissa havia sido sequestrada pelo pai e que ele levara um policial e duas mulheres a sua casa para cometer o sequestro. Quando, o policial Ricardo estava finalizando o RO, a denunciada retirou de uma pasta dois Mandados Judiciais, sendo um de ´Busca e Apreensão´, da menor Clarissa Sarah Adams, no qual o Juiz determinava que a aguarda da menor estaria a partir daquele momento com o pai Bruce Charles Adams e o outro de ´Citação e Intimação´ para denunciada comparecer no dia 10 de dezembro de 2012 a uma audiência. Foi, então, apurado que, na realidade, não havia nenhum sequestro e que o pai da criança teria comparecido, no dia anterior, ou seja, no dia 06 de dezembro, à residência da denunciada acompanhado por duas Oficiais de Justiça, um Policial Militar e o advogado da causa de família Jorge Passarelli para cumprir o Mandado de Busca e Apreensão, da menor, já que a denunciada se negava a cumprir a ordem judicial, ou seja, entregar a menor ao pai de forma amigável, o que ocorrera no dia 03 de dezembro de 2012. Assim agindo, a denunciada deu causa à instauração de investigação policial contra Bruce Charles Adams, imputando-lhe o crime de sequestro sabendo ser o mesmo inocente. Está, assim, KEITH ROBERTA PINTO incurso nas penas do artigo 339 do Código Penal´. A denúncia de fls. 02/02-B veio acompanhada dos documentos de fls. 02-C/38. Decisão de fls. 63/64 que recebeu a denúncia e determinou a citação da acusada. Acusada regularmente citado apresentou defesa preliminar às fls. 71/72. Decisão de fls. 80/80-v ratificou o recebimento da denúncia e determinou data para realização da Audiência de Instrução e Julgamento. Audiência de Instrução e Julgamento realizada conforme assentada de fls. 141/142. Foi decretada revelia da acusada ante sua ausência. Realizada oitiva de 05 (cinco) testemunhas de acusação. Pelas partes foi informado que não possuíam outras provas e diligências a requerer. Alegações finais apresentadas pelo Ministério Público às fls. 149/158 e pela Defesa do acusado às fls. 167/192. FAC do acusado às fls. 196/199. É O RELATÓRIO. Ministério Público ofereceu denúncia em face da acusada, pela prática do crime de denunciação caluniosa. Acusada foi presa em flagrante delito por agentes de segurança pública. Foi outorgada liberdade provisória a acusada, que assim, respondeu ao processo em liberdade. Acusada compareceu espontaneamente aos autos do processo, demonstrando o conhecimento da presente ação, objetivo da citação. Posteriormente apresentou defesa preliminar, sendo iniciado o processamento da presente ação (fls. 70, 70v e 71/72). Acusada declarou ao Juízo seu novo endereço na petição de fl. 70. Patrono da acusada requereu fosse instaurado incidente de insanidade mental na petição de fl. 78. Juízo determinou fossem juntados documentos, que demonstrassem haver suficientes indícios de problemas de ordem mental, para amparar instauração do incidente (fl. 78v). Não sendo demonstrados elementos suficientes de prova do fato alegado, Juízo indeferiu o requerimento formulado na decisão de fls. 80/80v. Informado na petição de fl. 79 pelo patrono da acusada, que a mesma não está sendo localizada no endereço anteriormente informado ao Juízo, sendo inclusive apresentada renúncia ao mandato. Acusada não foi localizada no endereço declinado ao Juízo a fl. 70 (fl.101). Acusada não foi localizada no endereço declinado na Delegacia de polícia e quando cumprido alvará de soltura (fl. 104). Não informou nenhum outro endereço de intimação pela acusada. Buscou-se ainda sua intimação no endereço constante na FAC, também não sendo acusada localizada. Foi decretada revelia da acusada pelo Juízo. Acusada deixou de ser interrogada pelo Juízo, por sua exclusiva conduta. Acusada não foi localizada, para ser intimada, para constituir novo Patrono. Juízo nomeou a Defensoria Pública, para exercer a defesa técnica da acusada. Acusada não se encontra presa. Constitui fato incontroverso, que a acusada, compareceu na 14ª Delegacia de Polícia e formalizou comunicação da prática de crime. Conforme declarado pela acusada, em sede policial, Bruce Charles Adams, acompanhado de um policial e duas mulheres, teria sequestrada sua filha. Na delegacia de polícia foi realizado registro de ocorrência e passaram a ser efetivadas diligências policiais, para que o fato fosse apurado. Foi inclusive iniciado contato com a DAS. Bruce Charles Adams ouvido em Juízo declarou que tem capacidade de compreensão e um pouco de dificuldade de falar o idioma nacional; que a acusada compareceu na delegacia do Leblon e disse que sua filha havia sido sequestrada; que tem a guarda provisória da menor; que foi ao apartamento da acusada acompanhado de policial e dois oficiais de justiça para pegar sua filha, pois tinha um mandado de busca e apreensão; que foi com a menor para outro apartamento; que depois foi com sua filha à praia e um policial militar o acusou de ter sequestrado a menor; que tinha o ´papel do juiz´; que a acusada foi à delegacia o acusando de ter sequestrado a menor; que não sabe se houve outra acusação sobre sua pessoa feita pela acusada; que o seu advogado o informou que a acusada havia feito uma denúncia de sequestro; que não sequestrou; que ´tem polícia´, ´tem oficial do tribunal´; que a menor está com ele. Jorge Alberto Passarelli de Souza Toledo de Campos declarou ao Juízo que houve uma ação de busca e apreensão de menor motivada pelo divórcio de seu cliente e a Sra. Keith; que a filha do casal passava por agressões físicas e emocionais; que a liminar da ação de busca e apreensão foi deferida; que com o deferimento dois oficiais de justiça e um policial militar foram até a residência para apreender a filha do casal; que nesse momento a acusada agrediu um dos policiais, o que originou um processo administrativo que tramita no Batalhão; que concluída a diligência o pai da menina a levou consigo; que a guarda foi consolidada definitivamente e realizado acordo em todos os demais processos; que após a apreensão a acusada se dirigiu a uma delegacia de polícia e disse que o pai da menor a havia sequestrado; que a acusada alterava a cada momento os fatos narrados; que a Delegada de Polícia do Leblon verificou em sua bolsa um mandado onde constava o número do processo e o telefone do escritório; que a delegada entrou em contato com o escritório e foi esclarecido sobre todo o ocorrido; que a acusada permaneceu presa; que após foi impetrado HC sendo a acusada liberada; que o fato era que a acusada foi à delegacia dizer que o pai havia sequestrado a menor; que inclusive o pai foi preso pela Polícia Federal sob a alegação de que não tinha a guarda da menina e estava ilegal no Brasil; que o depoente não sabe como a acusada conseguiu isso; que com isso o pai da menor quase foi deportado; que houve uma representação na Polícia Federal e um outro processo administrativo; que foi impetrado HC para que o mesmo pudesse permanecer no país já que o visto foi negado; que salvo engano, a acusada foi à delegacia no dia seguinte à efetivação da busca e apreensão uma vez que a diligência foi realizada no final do dia anterior; que no dia seguinte a acusada foi presa; que a Delegada entrou em contato com o depoente afirmando tais fatos e ele não estava presente no momento em que eles ocorreram; que a Delegada o informou que a acusada estava lá ´abrindo´ inquérito, informando sobre um sequestro de menor; que a Delegada pedia informações se teria havido ou não o sequestro; que a Delegada teve acesso ao mandado dentro da bolsa da acusada onde constava a petição inicial com o endereço e telefone do depoente; que a representação na polícia federal foi em referência a fato posterior ao presente; que o pai da menor estava na praia com ela e foi apontado como sequestrador; que tal fato não tem relação com o presente; que provavelmente a acusada estava na praia e comunicou a outro policial militar o sequestro; que é um novo fato, mas também imputação de sequestro. Ricardo de Araújo Cortes ouvido em Juízo declarou que apesar do lapso temporal, o que foi lido em audiência o fez recordar dos fatos; que realmente foi o que aconteceu; que a acusada chegou à Delegacia de óculos escuros, muito nervosa, falando que sua filha havia sido sequestrada; que trabalha na 14ª DP do Leblon; que é inspetor de polícia; que a acusada foi chamada pelo depoente e oferecida água a ela; que pensou em oficiar à DAS pois a acusada falava em sequestro; que a Delegada chegou a fazer um primeiro contato com a DAS porque até então não sabiam do que se tratava; que perguntou para a acusada como foi o sequestro; que tinha sido o ex-marido, estrangeiro e que trabalha em uma empresa de petróleo; que a acusada disse que o ex-marido havia levado sua filha; que a cada vez que era questionada a acusada ´se enrolava´; que não firmava uma versão convincente; que começou a fazer o RO, mas que não terminou, pegou primeiro o termo de declaração da acusada e pediu para a Delegada ler porque achou meio estranho; que a Delegada pediu para ele fazer outras perguntas para acusada; que com as perguntas contou outra história; que a acusada falou que vieram duas mulheres com um PM e mais uns homens e pegaram a sua filha; que perguntou se as mulheres eram oficiais de justiça; que ela falou que não sabia, mas que elas estavam com um papel; que perguntou que papel era e ela tirou de uma pasta um mandado de busca e apreensão da menor e uma guarda, na época provisória; que agora o depoente acha que já há guarda definitiva da criança; que viu que era uma decisão judicial e levou para a Delegada; que a Delegada ligou para o MP, para a Justiça, para ver o que realmente se tratava; que perceberam que a acusada estava contando uma história descabida; que se já existia uma resolução da justiça, não havia um sequestro; que a Delegada entendeu que era uma falsa comunicação de crime; que enquadrou a acusada na falsa comunicação de crime; que entraram em contato com os advogados do Sr. Bruce; que os advogados foram à delegacia e prestaram informações; que a Delegada deu voz de prisão à acusada; que não se lembra se a Delegada colocou denunciação caluniosa ou falsa comunicação de crime, mas que o fato é esse; que depois que foi descoberto que a acusada estava mentindo, ela foi ficando nervosa e queria ir embora da Delegacia; que dizia ´eu vou embora´; que o depoente disse que ela não podia ir; que depois a Delegada chamou a acusada em seu gabinete e que ela confessou que existia o mandado de busca e apreensão e a guarda provisória; que ela não tinha como negar; que a Delegada falou que as duas pessoas eram oficiais de justiça; que a acusada confirmou que sabia que eram oficiais mas que tinham entrado policiais e que estes foram muito grossos; que começou a contar outra história; que dizia que foi empurrada; que cada vez contava uma história diferente; que a acusada estava um pouco apreensiva, sempre de óculos escuros; que o depoente achou estranho pois é difícil uma pessoa assim estrar na delegacia de óculos escuros porque não tem sol; que achou estranho também a apreensão em que a acusada estava; que toda hora mudava a história; que pela experiência sabe que quando a pessoa não sustenta a história ela está querendo esconder alguma coisa; que vai trabalhando em cima daquilo e encontra a verdade; que participou de todos os momentos de entrevista da acusada com a Delegada; que fez o primeiro depoimento, ouviu o primeiro termo de declaração da acusada; que chegou a entrar em contato com à DAS porque acreditava até então ser realmente um sequestro; que quando percebeu que a acusada contava 3, 4 histórias diferentes falou com a Delegada que a acusada, ou estava muito confusa ou estava doente; que durante o depoimento a acusada se contradizia e percebeu que ela estava mentindo; que em momento algum a acusada disse que tinha ido à Delegacia comunicar um crime que não havia ocorrido; que em princípio a acusada noticiou o sequestro, que o marido dela era canadense, tinha levado a filha e que temia que a levasse para fora do país; que o depoente até acreditou, a primeira vista, que era verdade pois vê notícias nos jornais de que isso realmente pode acontecer; que depois que a acusada disse que foram duas mulheres, que não sabia quem eram pois não se identificaram; que depois a própria acusada abriu a pasta e mostrou papéis que haviam deixado com ela; que o depoente viu que era mandado de apreensão da criança; que viu o nome da criança e perguntou qual era o nome de sua filha; que disse à acusada que aquilo era um mandado de busca e apreensão da sua filha em favor de seu marido, Sr. Bruce; que também tinha um mandado de guarda provisória para seu marido, verificou ,então, que ele não havia sequestrado a menor; que o marido da causada estava dentro da lei; que a acusada disse que haviam entrado em sua casa como muita violência e que tinha também um PM e que foram grosseiros com a acusada; que já havia mudado novamente o fato de um sequestro para um exercício arbitrário ou abuso de autoridade; que a acusada mostrou espontaneamente os documentos; que a acusada tirava os documentos da pasta, inclusive a certidão de nascimento da criança e, em um determinado momento ela tirou os mandados e mostrou; que a investigação consistiu em contato telefônico para o sr. Bruce, mas que como ele tem dificuldade de compreensão do português, tentou falar em inglês; que por telefone foi difícil; que após conseguiu contato com os advogados dele; que informou o que havia acontecido e solicitou que eles comparecessem à delegacia para esclarecimento dos fatos; que a investigação se baseou nisso; que em princípio não se começa o RO pela lavratura do registro em si, mas pelo termo de declaração que apontava o sequestro, porém esse termo não foi encerrado pois percebeu que a história não fechava pedindo auxílio à Delegada; que como a acusada mudava os fatos a toda hora o depoente mudava o termo de declaração; que por isso não chegou a fechar o termo; que quando a acusada começou a dizer que eram duas mulheres que levaram os mandados de busca e apreensão percebeu que toda declaração era contraditória; que terminou esse termo de declaração e depois tomou outro termo; que não tem certeza disso pois já passou muito tempo do fato; que no primeiro momento a acusada era uma cidadã em busca de ajuda na delegacia narrando um fato que parecia ser plausível; que desse modo já é tomada a providência de contatar a DAS; que o desenrolar durou de umas duas a três horas e o tempo todo a acusada se contradizendo; que perceberam que os fatos não eram condizentes; que o telefone do Sr. Bruce foi dado pela acusada; que só tiveram certeza de que o sequestro não estava em andamento quando viram os dois mandados e a Delegada ligou para uma amiga dela Juíza que informou que aquilo era uma decisão judicial; que é difícil recordar as sequências dos fatos pois conversava com a acusada ao mesmo tempo em que a Delgada fazia as ligações, foi uma coisa simultânea; que a Delegada ligava para DAS, para os advogados, para Juíza, para a Promotoria e o depoente tentando apurar a verdadeira história com a acusada; que o Sr. Rodrigo também ajudou, de certa forma; que depois de todos os contatos e a contradição da depoente é que se concluiu por denunciação caluniosa sendo lavrado o RO; que isso aconteceu depois de ter o juízo de valor perfeito. Rodrigo Costa N. Pomar declarou ao Juízo que não se recorda direito dos fatos porque já se passou muito tempo; que se lembra muito vagamente, pois muita coisa acontece na delegacia; que tem um lapso de tempo razoável; que se lembra de praticamente nada; que lembra da ´mulher´ que falou que era sequestro; que estava de serviço no dia e não lembra de detalhes; que acha que soube da história, mas não lembra direto do fato. Hélio Eduardo Pinto Coelho ouvido em Juízo declarou que estava presente no dia da busca e apreensão da menor; que por volta de 17:00 hs o depoente, o advogado Jorge Passareli, um policial, dois policiais que ficaram do lado de fora e duas oficiais de justiça, chegaram ao prédio; que é Advogado do sr. Bruce em várias causas, representante da empresa em que ele trabalha no Brasil e tio de consideração da menor; que as oficiais de justiças solicitaram que eles aguardassem em baixo do prédio; que o depoente e o Advogado Jorge ficaram na parte de baixo olhando pelas câmeras; que viram que começou uma luta no corredor do prédio; que a acusada agredia o policial e o Sr. Bruce; que ficaram preocupados e subiram; que resgataram a menor junto com o pai e desceram e as oficiais de justiça continuaram no local lavrando o auto; que o policial não quis dar queixa da agressão sofrida; que a acusada ameaçava jogar a menor pela janela e que já havia várias situações de agressão, inclusive jogado a menor na piscina sem ela saber nadar; que tem vários depoimentos atestando esses fatos em outros processos na Vara de Família; que foi claramente explicado a acusada o que estava acontecendo naquele momento; que não havia nenhuma dúvida de qual ato estava sendo praticado naquela residência; que a acusada depois do acontecido foi até a delegacia e disse que eles haviam sequestrado a criança; que a Delegada ligou para o telefone do depoente, que atendeu pessoalmente; que a Delgada logo falou que sabia que o depoente não havia sequestrado ninguém porque ele atendeu o telefone tranquilamente; que a Delegada o informou que havia uma denúncia que ele havia sequestrado uma criança; que disse não saber de nada e que a única coisa que havia feito recentemente foi fazer a busca e apreensão de uma menor autorizada pela justiça; que não se lembra se foi no mesmo dia do fato ou no dia seguinte; que acha que foi no dia seguinte; que a Delegada solicitou que ele comparecesse na delegacia com todos os documentos da justiça; que compareceu na delegacia e não sabe dizer se a Delegada já tinha lavrado o auto de prisão naquela hora ou não; que lhe foi solicitado que ficasse com os pertences da acusada; que lhe foi entregue um saco com relógio e algumas jóias que a acusada estava usando; que no dia seguinte ligaram para o depoente da Delegacia para lá comparecer e devolver os objetos, pois a acusada havia dito que o depoente roubou seus pertences; que voltou à delegacia com o saco plástico que o policial havia lhe entregue; que um policial entregou os objetos à depoente; que acha que não houve nenhuma queixa quanto a isso; que tudo ocorreu de forma clara, formalizada e obedecido todos os quesitos da justiça; que as oficiais de justiça não os deixaram subir porque elas queriam cumprir a ordem; que só deixaram subir, além delas, o policial e o Sr. Bruce; que eles só subiram no momento em que começou a luta corporal da acusada com o policial; que ficaram com medo de acontecer algo com a criança por isso subiram e pegaram a criança junto com o Sr. Bruce; que a acusada continuou lá com o policial e as oficiais de justiça. Constitui fato incontroverso, que acusada compareceu na Delegacia de Polícia e comunicou o sequestro de sua filha, realizado pelo Sr. Bruce, policial e duas mulheres. Acusada quando efetivada diligência de busca e apreensão, recebeu todos os documentos, que legitimavam a mesma, bem como, recebeu todos os esclarecimentos. Inegável que sabia não estar sendo efetivado nenhum sequestro, mas sim, sendo cumprida ordem judicial. Acusado assim, de forma indevida e ilícita, comparece na delegacia de polícia e comunica a existência de um crime, que sabe sabia não ter ocorrido. A todo tempo a acusada sabia não existir um sequestro, mas sim, cumprimento de ordem judicial. Muito provavelmente, estando revoltada e contrariada, com a diligência determinada pelo Poder Judiciário, acusado compareceu na delegacia de polícia e noticiou a prática de crime, que tinha pleno conhecimento, não ter sido praticado. A polícia está à disposição dos cidadãos para investigar a prática de fatos criminosos. Toda vez que alguém comparece na delegacia de polícia e narra um fato tido como criminoso, os policiais disponibilizam seus serviços, para auxiliar o cidadão. As diligências efetivadas pelos policiais demandam tempo e serviços, que poderiam estar sendo utilizados, para solução de crime, efetivamente realizado. Houve a comunicação de um fato criminoso não existente, que motivou a lavratura de registro de ocorrência. O registro de ocorrência e seu aditamento foram efetivamente realizados, conforme se observa com documentos de fls. 31 e 32. Não houve apenas uma comunicação falsa de fato criminoso, motivando a desclassificação para o crime previsto no art. 340 do CP. Foi lavrado registro de ocorrência policial conforme demonstra o documento de fl. 31, com posterior aditamento, após diligências efetivadas, conforme demonstra o documento de fl. 32. As declarações conflitantes da acusada em sede policial motivaram uma desconfiança dos fatos que alegava. Não pode ser pedido de foco, porém, que foi comunicada prática do grave crime de sequestro de uma criança, em concurso de agentes. Os agentes de segurança pública acreditaram na acusada e somente poderiam encerrar ações para solução do alegado crime, havendo provas efetivas do mesmo não ter ocorrido. A Delegada de Polícia fez contato com Advogado da vítima por telefone, buscando informações referentes aos atos praticados. A Delegada de Polícia fez contato com a vítima por telefone, buscando informações dos fatos ocorridos. A Delegada solicitou a presença do Dr. Rodrigo na delegacia de polícia, para prestar esclarecimentos dos fatos e apresentar documentos, referentes diligência determinada pelo Poder Judiciário. Documentos forma apresentados, conforme se observa de fls. 24/28. Gutemberg foi convocado para prestar depoimento em Juízo. Foram efetivados contatos com a DAS, pois haveria sequestro em andamento. Buscou a Delegada de polícia efetivar contatos com as Autoridades, buscando informações sobre a legitimidade da diligencia de busca e apreensão. Todos os atos realizados pela Autoridade policial constituem diligências de investigação, buscando concluir haver a prática ou não do crime de sequestro comunicado. A comunicação falsa de crime motivou a realização de investigações criminais pela Autoridade Policial. Somente após as investigações efetivadas, foi constatado efetivamente, não haver sequestro, fato que motivou o aditamento do registro de ocorrência e encerramento das investigações, em relação ao crime noticiado pela acusada. Não é o volume de investigações e o prazo das mesmas, que tipifica o crime do art. 339 do CP. As instituições públicas, não estão disponíveis, para prática de atos, que busquem vingança pessoal, visando prejudicar desafetos. A ativação da máquina pública criada, para proteger a coletividade de atos efetivamente criminosos praticados, deve ser motivada por atos lícitos e não meras vinganças pessoais. Vítima e seu patrono declaram que após o evento narrado na denúncia, acusada ainda realizou novo ato, comunicando posse ilícita da criança pelo Sr. Bruce, que motivou sua detenção por agentes de segurança pública e quase sua deportação do País. Em que pese o fato não guardar relação com as acusações contidas na denúncia, relevante análise do mesmo, para que fique enfatizado, que a acusada, busca alcançar seus objetivos, alterando a verdade dos fatos e motivando ação dos agentes públicos de forma ilícita. A insignificância do ato praticado deve ser observada, em relação à violação do bem juridicamente tutelado. Compete ao poder Judiciário aplicar a lei e não funcionar como Legislador positivo, afastando a incidência de atos tidos como criminosos, pela coletividade, através de seus representantes legais, que elaboram e aprovam as normas jurídicas, que regulamentam a forma de agir em coletividade. A conduta da acusado representa uma tendência cada vez mais verificada em Delegacia de Polícia, em que pessoas, munidas pelo sentimento de revanchismo e vingança, imputam ações criminosas não existentes, ativando a máquina estatal, que já é deficitária, gerando investigações desnecessárias, que prejudicam investigações, que efetivamente deveriam estar sendo realizadas. Analisando o tema desta forma, sendo verificado, que toda investigação tardia e retardada, pode consolidar uma ação criminosa e gerar impunidade, nunca deve ser considerado o acionamento da máquina estatal de forma leviana, como sendo insignificante. Vale ser ainda ressalvado, que toda ação de investigação imotivada, gera consumo indevido e desnecessário de verbas públicas, motivando a perda de valores. que poderiam ter sido utilizados de forma efetivamente proveitosa. Não há nenhum elemento de prova, que demonstre que ao tempo da ação, acusado era parcial ou totalmente incapaz de entender o caráter ilícito dos fatos criminosos. Caberia a Defesa da acusada, alegar e efetivamente demonstrar o fato, o que não se verifica nos autos do processo. A frustração e/ou decepção em perder a guarda de um filho, não constituem elementos, passíveis de justificar a prática de atos ilícitos. A vítima utilizou os meios legais, para exercer a guarda da filha. O Legislador colocou a disposição da acusada, mecanismos lícitos, para que fosse revertida situação de perda de guarda. Acusada desejando a retomada de guarda exclusiva ou compartilhada de sua filha, deveria utilizar os meios legais garantidos aos jurisdicionado. Acusada buscava na comunicação efetivada, motivar ação policial, para retomar de forma ilícita a guarda de sua filha. Não há o que se falar de desistência voluntária, quando a denunciação caluniosa é percebida, durante os atos de investigação policial, pelos agentes de segurança pública. A acusada não desistiu da ação criminosa, mas sim, ilicitude da conduta foi descoberta, conforme investigação efetivada. Não há que se falar de flagrante preparado, quando a acusada, comparece espontaneamente a sede da Delegacia de Polícia e, comunica fato criminoso não existente. A colhida de informações pelos agentes de segurança pública constituem atos de investigação e não flagrante preparado. A acusada conforme lhe foi solicitado, efetuou a entrega de documentos que portava e motivaram a verificação de suas comunicações, não constituírem a realidade fática, efetivamente existente. A vítima buscou nas vias legais e solução dos conflitos familiares. Acusada buscou deturpar completamente os fatos ocorridos, buscando prejudicar a vítima, imputando ao mesmo a prática do grave crime de sequestro de menor, em concurso de agentes, inclusive sendo a conduta também praticada por policial militar no exercício de suas atividades funcionais. A condenação da acusada, não terá como consequência reaver problemas familiares, pois constituem consequências dos atos ilícitos praticados, quando vigorante o conflito existente. Muito pelo contrário, absolvição da acusado, poderia ser capaz de embutir na mesma, a equivocada ideia de impunidade, estimulando novas ações desenfreadas na busca de prejudicar a vítima, acreditando que seriam toleradas. Ações da acusado visando prejudicar a vítima devem ser freadas e inibidas, sendo sinalizado a mesma, que não são passíveis de serem toleradas. Volto a ressalvar, ser cada vez mais comum, que cidadãos busquem na comunicação de fatos ilícitos não existentes, buscarem prejudicar pessoas, normalmente derivando os fatos de relações de cunho familiar. Devem ser freadas ações como as verificadas na presente ação pelo Poder Judiciário. Não há que se falar de erro de proibição, quando acusada recebeu de duas oficias de justiça, todas as informações e documentos capazes de motivarem a diligência que estava sendo realizada, não podendo nunca passar pela cabeça da mesma, que estava sendo efetivado um sequestro. Notoriamente sabido que um cidadão vai a Delegacia de Polícia, quando necessita narrar a prática de um crime em andamento. Não pode haver nenhum tipo de dúvida pela acusada, que estava narrando um fato criminoso, que tinha pleno conhecimento não ter corrido, sendo observados os fatos que lhe forma comunicados e documentos que lhe forma entregues, pelas oficias de justiça. Volto a ressalvar que em nenhum momento foi comprovado que a acusada, não era capaz de entender o caráter ilícito dos fatos que narrava. O fato de alguém portar óculos escuros em ambiente fechado, nada representa, que o fato em si. Não são raros os casos verificados de pessoas, que utilizam óculos escuros em ambientes fechados. O fato das declarações da acusada gerarem suspeitas do agente de segurança pública, não afastam a efetivação das mesmas. As declarações eram controvertidas, pelo simples fato de não constituírem a verdade, sendo sempre tentado formar uma convicção de atos não existentes, conforme indagações que estavam sendo efetivadas. Os fatos não guardam nenhuma relação com erro de proibição. Os elementos de prova existentes nos autos do processo demonstram os fatos narrados na denúncia. Não há o que se falar de tentativa, quando os fatos foram comunicados pela acusada a Autoridade Policial e motivaram atos de investigação, buscando ser afastada qualquer possibilidade efetiva de haver crime de sequestro em andamento. Somente com as investigações efetivadas, foi possível afastar a existência de crime e aditamento do registro de ocorrência, para que fosse o fato considerado como atípico. O crime restou consumado. Ao término da instrução processual o Ministério público demonstrou os fatos narrados na denúncia. Acusada é primária e não possui maus antecedentes. ASSIM SENDO, JULGO PROCEDENTES OS PEDIDOS FORMULADOS PELO MINISTÉRIO PÚBLICO PARA CONDENAR A ACUSADA NAS SANÇÕES PENAIS DO ART. 339 DO CP. Passo a fixar as penas. Na primeira fase da fixação das penas, sendo observadas as diretrizes do art. 59 do CP, fixo a pena base em 02 ano de reclusão e 10 dias multa. Na segunda fase da fixação das penas, não existem circunstâncias atenuantes e agravantes a serem consideradas. Na terceira fase da fixação das penas, não existem causas de diminuição e aumento a serem consideradas. Torno as penas definitivas em 02 anos de reclusão e 10 dias multa. Sendo observada situação econômica do acusado, na forma do art. 60 do CP, arbitro o dia multa no equivalente 1/30 do valor do salário mínimo vigente na época do fato. Valores serão atualizados monetariamente. A pena privativa de liberdade deveria ser iniciada no regime aberto, sendo observado o disposto no art. 33, §§ 2º e 3º do CP. Acusado preenche os requisitos do art. 44 do CP. Sendo observado o disposto no art. 44, § 2º do CP, a pena privativa de liberdade deve ser substituída, por 02 penas restritivas de direitos. A pena privativa de liberdade é substituída por uma restritiva de direitos de limitação de fim de semana e outra de prestação de serviços a comunidade ou entidades públicas. Competirá a VEP fixar a forma de cumprimento das penas. No caso de conversão, deverá ser observado o regime prisional aberto, para início da pena privativa de liberdade. Na forma do art. 804 do CPP, condeno a ré ao pagamento das despesas processuais. Transitado em julgado a sentença, seja lançado o nome da acusada no rol dos culpados e expedida carta de execução. Sendo observado não estarem presentes os elementos que amparam a decretação da prisão preventiva e penas aplicadas, acusada poderá recorrer em liberdade, caso exerça o direito. Intime-se a acusada por edital com prazo de 90 dias, pois em local incerto e não sabido. Intime-se a vítima da presente sentença.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 23.11.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
